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1 MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO. 1.1 
LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DA UNIÃO (LEI COMPLEMENTAR Nº 
75/1993). 1.2 PERFIL CONSTITUCIONAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO E SUAS FUNÇÕES 
INSTITUCIONAIS. 1.3 CONCEITO. 1.4 
PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS. 1.5 A 

AUTONOMIA FUNCIONAL E ADMINISTRATIVA. 
1.6 A INICIATIVA LEGISLATIVA. 1.7 A 

ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA. 
1.8 OS VÁRIOS MINISTÉRIOS PÚBLICOS. 1.9 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA: 
REQUISITOS PARA A INVESTIDURA E 

PROCEDIMENTO DE DESTITUIÇÃO. 1.10 
OS DEMAIS PROCURADORES-GERAIS. 1.11 
FUNÇÕES EXCLUSIVAS E CONCORRENTES. 
1.12 MEMBROS: INGRESSO NA CARREIRA, 

PROMOÇÃO, APOSENTADORIA, GARANTIAS, 
PRERROGATIVAS E VEDAÇÃO. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20 DE MAIO DE 1993

Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatu-
to do Ministério Público da União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei 
complementar:

        
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

TÍTULO I 
Das Disposições Gerais

CAPÍTULO I 
Da Definição, dos Princípios e das Funções Institucio-

nais
        
Art. 1º O Ministério Público da União, organizado por 

esta lei Complementar, é instituição permanente, essencial 
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses 
sociais e dos interesses individuais indisponíveis.

        
Art. 2º Incumbem ao Ministério Público as medidas ne-

cessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e 
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
pela Constituição Federal.

       
 Art. 3º O Ministério Público da União exercerá o con-

trole externo da atividade policial tendo em vista:
a) o respeito aos fundamentos do Estado Democrá-

tico de Direito, aos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil, aos princípios informadores das rela-
ções internacionais, bem como aos direitos assegurados na 
Constituição Federal e na lei;

b) a preservação da ordem pública, da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio público;

c) a prevenção e a correção de ilegalidade ou de abuso 
de poder;

d) a indisponibilidade da persecução penal;
e) a competência dos órgãos incumbidos da segurança 

pública.
        
Art. 4º São princípios institucionais do Ministério Públi-

co da União a unidade, a indivisibilidade e a independência 
funcional.

        
Art. 5º São funções institucionais do Ministério Público 

da União:
I - a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, 

dos interesses sociais e dos interesses individuais indispo-
níveis, considerados, dentre outros, os seguintes funda-
mentos e princípios:

a) a soberania e a representatividade popular;
b) os direitos políticos;
c) os objetivos fundamentais da República Federativa 

do Brasil;
d) a indissolubilidade da União;
e) a independência e a harmonia dos Poderes da União;
f) a autonomia dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;
g) as vedações impostas à União, aos Estados, ao Dis-

trito Federal e aos Municípios;
h) a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a pu-

blicidade, relativas à administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União;

II - zelar pela observância dos princípios constitucio-
nais relativos:

a) ao sistema tributário, às limitações do poder de tri-
butar, à repartição do poder impositivo e das receitas tribu-
tárias e aos direitos do contribuinte;

b) às finanças públicas;
c) à atividade econômica, à política urbana, agrícola, 

fundiária e de reforma agrária e ao sistema financeiro na-
cional;

d) à seguridade social, à educação, à cultura e ao des-
porto, à ciência e à tecnologia, à comunicação social e ao 
meio ambiente;

e) à segurança pública;
III - a defesa dos seguintes bens e interesses:
a) o patrimônio nacional;
b) o patrimônio público e social;
c) o patrimônio cultural brasileiro;
d) o meio ambiente;
e) os direitos e interesses coletivos, especialmente das 

comunidades indígenas, da família, da criança, do adoles-
cente e do idoso;

IV - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
da União, dos serviços de relevância pública e dos meios 
de comunicação social aos princípios, garantias, condições, 
direitos, deveres e vedações previstos na Constituição Fe-
deral e na lei, relativos à comunicação social;

V - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da 
União e dos serviços de relevância pública quanto:
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a) aos direitos assegurados na Constituição Federal re-
lativos às ações e aos serviços de saúde e à educação;

b) aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade e da publicidade;

VI - exercer outras funções previstas na Constituição 
Federal e na lei.

§ 1º Os órgãos do Ministério Público da União devem 
zelar pela observância dos princípios e competências da 
Instituição, bem como pelo livre exercício de suas funções.

§ 2º Somente a lei poderá especificar as funções atri-
buídas pela Constituição Federal e por esta Lei Comple-
mentar ao Ministério Público da União, observados os prin-
cípios e normas nelas estabelecidos.

CAPÍTULO II 
Dos Instrumentos de Atuação

        
Art. 6º Compete ao Ministério Público da União:
I - promover a ação direta de inconstitucionalidade e o 

respectivo pedido de medida cautelar;
II - promover a ação direta de inconstitucionalidade 

por omissão;
III - promover a arguição de descumprimento de pre-

ceito fundamental decorrente da Constituição Federal;
IV - promover a representação para intervenção federal 

nos Estados e no Distrito Federal;
V - promover, privativamente, a ação penal pública, na 

forma da lei;
VI - impetrar habeas corpus e mandado de segurança;
VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública 

para:
a) a proteção dos direitos constitucionais;
b) a proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente, dos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico;

c) a proteção dos interesses individuais indisponíveis, 
difusos e coletivos, relativos às comunidades indígenas, à 
família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às minorias ét-
nicas e ao consumidor;

d) outros interesses individuais indisponíveis, homogê-
neos, sociais, difusos e coletivos;

VIII - promover outras ações, nelas incluído o mandado 
de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora 
torne inviável o exercício dos direitos e liberdades cons-
titucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, 
à soberania e à cidadania, quando difusos os interesses a 
serem protegidos;

IX - promover ação visando ao cancelamento de natu-
ralização, em virtude de atividade nociva ao interesse na-
cional;

X - promover a responsabilidade dos executores ou 
agentes do estado de defesa ou do estado de sítio, pelos 
ilícitos cometidos no período de sua duração;

XI - defender judicialmente os direitos e interesses das 
populações indígenas, incluídos os relativos às terras por 
elas tradicionalmente habitadas, propondo as ações cabí-
veis;

XII - propor ação civil coletiva para defesa de interesses 
individuais homogêneos;

XIII - propor ações de responsabilidade do fornecedor 
de produtos e serviços;

XIV - promover outras ações necessárias ao exercício 
de suas funções institucionais, em defesa da ordem jurídi-
ca, do regime democrático e dos interesses sociais e indivi-
duais indisponíveis, especialmente quanto:

a) ao Estado de Direito e às instituições democráticas;
b) à ordem econômica e financeira;
c) à ordem social;
d) ao patrimônio cultural brasileiro;
e) à manifestação de pensamento, de criação, de ex-

pressão ou de informação;
f) à probidade administrativa;
g) ao meio ambiente;
XV - manifestar-se em qualquer fase dos processos, 

acolhendo solicitação do juiz ou por sua iniciativa, quan-
do entender existente interesse em causa que justifique a 
intervenção;

XVI - (Vetado);
XVII - propor as ações cabíveis para:
a) perda ou suspensão de direitos políticos, nos casos 

previstos na Constituição Federal;
b) declaração de nulidade de atos ou contratos gera-

dores do endividamento externo da União, de suas autar-
quias, fundações e demais entidades controladas pelo Po-
der Público Federal, ou com repercussão direta ou indireta 
em suas finanças;

c) dissolução compulsória de associações, inclusive de 
partidos políticos, nos casos previstos na Constituição Fe-
deral;

d) cancelamento de concessão ou de permissão, nos 
casos previstos na Constituição Federal;

e) declaração de nulidade de cláusula contratual que 
contrarie direito do consumidor;

XVIII - representar;
a) ao órgão judicial competente para quebra de sigilo 

da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, para fins de inves-
tigação criminal ou instrução processual penal, bem como 
manifestar-se sobre representação a ele dirigida para os 
mesmos fins;

b) ao Congresso Nacional, visando ao exercício das 
competências deste ou de qualquer de suas Casas ou co-
missões;

c) ao Tribunal de Contas da União, visando ao exercício 
das competências deste;

d) ao órgão judicial competente, visando à aplicação 
de penalidade por infrações cometidas contra as normas 
de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da pro-
moção da responsabilidade civil e penal do infrator, quan-
do cabível;

XIX - promover a responsabilidade:
a) da autoridade competente, pelo não exercício das 

incumbências, constitucional e legalmente impostas ao Po-
der Público da União, em defesa do meio ambiente, de sua 
preservação e de sua recuperação;

b) de pessoas físicas ou jurídicas, em razão da práti-
ca de atividade lesiva ao meio ambiente, tendo em vista a 
aplicação de sanções penais e a reparação dos danos cau-
sados;
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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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1 NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS).

Linux

O Linux é um sistema operacional inicialmente basea-
do em comandos, mas que vem desenvolvendo ambientes 
gráficos de estruturas e uso similares ao do Windows. Ape-
sar desses ambientes gráficos serem cada vez mais adota-
dos, os comandos do Linux ainda são largamente emprega-
dos, sendo importante seu conhecimento e estudo.

Outro termo muito usado quando tratamos do Linux é 
o kernel, que é uma parte do sistema operacional que faz a 
ligação entre software e máquina, é a camada de software 
mais próxima do hardware, considerado o núcleo do sis-
tema. O Linux teve início com o desenvolvimento de um 
pequeno kernel, desenvolvido por Linus Torvalds, em 1991, 
quando era apenas um estudante finlandês. Ao kernel que 
Linus desenvolveu, deu o nome de Linux. Como o kernel é ca-
paz de fazer gerenciamentos primários básicos e essenciais 
para o funcionamento da máquina, foi necessário desenvol-
ver módulos específicos para atender várias necessidades, 
como por exemplo um módulo capaz de utilizar uma placa 
de rede ou de vídeo lançada no mercado ou até uma in-
terface gráfica como a que usamos no Windows.

Uma forma de atender a necessidade de comunicação 
entre ker- nel e aplicativo é a chamada do sistema (System 
Call), que é uma interface entre um aplicativo de espaço de 
usuário e um serviço que o kernel fornece.

Como o serviço é fornecido no kernel, uma chamada di-
reta não pode ser executada; em vez disso, você deve utilizar 
um processo de cruzamento do limite de espaço do usuário/
kernel.

No Linux também existem diferentes run levels de ope-
ração. O run level de uma inicialização padrão é o de nú-
mero 2.

Como o Linux também é conhecido por ser um sistema 
operacional que ainda usa muitos comandos digitados, não 
poderíamos deixar de falar sobre o Shell, que é justamente 
o programa que permite ao usuário digitar comandos que 
sejam inteligíveis pelo sistema operacional e executem fun-
ções.

No MS DOS, por exemplo, o Shell era o command.com, 
através do qual podíamos usar comandos como o dir, cd 
e outros. No Linux, o Shell mais usado é o Bash, que, para 
usuários comuns, aparece com o símbolo $, e para o root, 
aparece como símbolo #.

Temos também os termos usuário e superusuário. En-
quanto ao usuário é dada a permissão de utilização de 
comandos simples, ao superusuário é permitido configurar 
quais comandos os usuários po- dem usar, se eles podem 
apenas ver ou também alterar e gravar dire- tórios, ou seja, 
ele atua como o administrador do sistema. O diretório pa-
drão que contém os programas utilizados pelo superusuário 
para o gerenciamento e a manutenção do sistema é o /sbin.

/bin - Comandos utilizados durante o boot e por usuá-
rios comuns.

/sbin - Como os comandos do /bin, só que não são 
utilizados pelos usuários comuns.

Por esse motivo, o diretório sbin é chamado de superu-
suário, pois existem comandos que só podem ser utilizados 
nesse diretório. É como se quem estivesse no diretório sbin 
fosse o administrador do sistema, com permissões especiais 
de inclusões, exclusões e alterações.

Comandos básicos
Iniciaremos agora o estudo sobre vários comandos que 

podemos usar no Shell do Linux:
-addgroup - adiciona grupos
-adduser - adiciona usuários
-apropos - realiza pesquisa por palavra ou string
-cat - mostra o conteúdo de um arquivo binário ou texto
 -cd - entra num diretório (exemplo: cd docs) ou retorna 

para home
 cd <pasta> – vai para a pasta especificada. exem-

plo: cd /usr/bin/
-chfn - altera informação relativa a um utilizador
-chmod - altera as permissões de arquivos ou diretórios. 

É um comando para manipulação de arquivos e diretórios 
que muda as permissões para acesso àqueles. por exemplo, 
um diretório que poderia ser de escrita e leitura, pode pas-
sar a ser apenas leitura, impedindo que seu conteúdo seja 
alterado.

-chown - altera a propriedade de arquivos e pastas 
(dono)

-clear – limpa a tela do terminal
-cmd>>txt - adiciona o resultado do comando (cmd) ao 

fim do arquivo (txt)
-cp - copia diretórios   ‘cp -r’ copia recursivamente
-df - reporta o uso do espaço em disco do sistema de 

arquivos
-dig - testa a configuração do servidor DNs
-dmesg - exibe as mensagens da inicialização (log)
-du - exibe estado de ocupação dos discos/partições
-du -msh - mostra o tamanho do diretório em mega-

bytes
-env - mostra variáveis do sistema
-exit – sair do terminal ou de uma sessão de root.
-/etc – É o diretório onde ficam os arquivos de configu-

ração do sistema
-/etc/skel – É o diretório onde fica o padrão de arquivos 

para o diretório Home de novos usuários.
-fdisk -l – mostra a lista de partições.
-find - comando de busca ex: find ~/ -cmin -3
-find – busca arquivos no disco rígido.
-halt -p – desligar o computador.
-head - mostra as primeiras 10 linhas de um arquivo
-history – mostra o histórico de comandos dados no 

terminal.
-ifconfig - mostra as interfaces de redes ativas e as infor- 

mações relacionadas a cada uma delas
-iptraf - analisador de tráfego da rede com interface 

gráfica baseada em diálogos
-kill - manda um sinal para um processo. Os sinais sIG- 

TErm e sIGKILL encerram o processo.
-kill -9 xxx – mata o processo de número xxx.
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-killall - manda um sinal para todos os processos.
-less - mostra o conteúdo de um arquivo de texto com 

controle
-ls - listar o conteúdo do diretório
-ls -alh - mostra o conteúdo detalhado do diretório
-ls –ltr - mostra os arquivos no formado longo (l) em or-

dem inversa (r) de data (t)
-man - mostra informações sobre um comando
-mkdir - cria um diretório. É um comando utilizado na raiz 

do Linux para a criação de novos diretórios. 

Na imagem a seguir, no prompt ftp, foi criado o diretório 
chamado “myfolder”.

Figura 22: Prompt “ftp”

-mount – montar partições em algum lugar do sistema.
-mtr - mostra rota até determinado IP
-mv - move ou renomeia arquivos e diretórios
-nano – editor de textos básico.
-nfs - sistema de arquivos nativo do sistema operacional 

Linux, para o compartilhamento de recursos pela rede
-netstat - exibe as portas e protocolos abertos no sistema.
-nmap - lista as portas de sistemas remotos/locais atrás 

de portas abertas.
-nslookup - consultas a serviços DNs
-ntsysv - exibe e configura os processos de inicialização
-passwd - modifica senha (password) de usuários
-ps - mostra os processos correntes
-ps –aux - mostra todos os processos correntes no siste-

ma
-ps -e – lista os processos abertos no sistema.
-pwd - exibe o local do diretório atual. o prompt padrão 

do Linux exibe apenas o último nome do caminho do diretório 
atual. para exibir o caminho completo do diretório atual digite 
o comando pwd. Linux@fedora11 – é a versão do Linux que 
está sendo usada. help pwd – é o comando que nos mostrará 
o conteúdo da ajuda sobre o pwd. A informação do help nos 
mostra-nos que pwd imprime o nome do diretório atual.

-reboot – reiniciar o computador.
-recode - recodifica um arquivo ex: recode iso-8859-15.. 

utf8 file_to_change.txt
-rm - remoção de arquivos (também remove diretórios)
-rm -rf - exclui um diretório e todo o seu conteúdo
-rmdir - exclui um diretório (se estiver vazio)
-route - mostra as informações referentes às rotas
-shutdown -r now – reiniciar o computador
-split - divide um arquivo

-smbpasswd - No sistema operacional Linux, na ver-
são samba, smbpasswd permite ao usuário alterar sua senha 
criptografada smb que é armazenada no arquivo smbpasswd 
(normalmente no diretório privado sob a hierarquia de dire-
tórios do samba). os usuários comuns só podem executar o 
comando sem opções. Ele os levará para que sua senha velha 
smb seja digitada e, em seguida, pedir-lhes sua nova senha 
duas vezes, para garantir que a senha foi digitada correta-
mente. Nenhuma senha será mostrada na tela enquanto está 
sendo digitada.

-su - troca para o superusuário root (é exigida a senha)
-su user -  troca para o usuário especificado em ‘user’ (é 

exigida a senha)
-tac - semelhante ao cat, mas inverte a ordem
-tail - o comando tail mostra as últimas linhas de um ar-

quivo texto, tendo como padrão as 10 últimas linhas. Sua sin-
taxe é: tail nome_do_arquivo. Ele pode ser acrescentado de al-
guns parâmetros como o -n  que mostra o [numero] de linhas 
do final do arquivo; o – c [numero] que mostra o [numero] de 
bytes do final do arquivo e o – f que exibe continuamente os 
dados do final do arquivo à medida que são acrescentados.

-tcpdump   sniffer - sniffer é uma ferramenta que “ouve” 
os pacotes

-top – mostra os processos do sistema e dados do pro-
cessador.

-touch touch foo.txt - cria um arquivo foo.txt vazio; tam-
bém altera data e hora de modificação para agora

-traceroute - traça uma rota do host local até o destino 
mostrando os roteadores intermediários

-umount – desmontar partições.
-uname -a – informações sobre o sistema operacional
-userdel - remove usuários
-vi - editor de ficheiros de texto
-vim - versão melhorada do editor supracitado
-which - mostra qual arquivo binário está sendo chama-

do pelo shell quando chamado via linha de comando
-who - informa quem está logado no sistema

Não são só comandos digitados via teclado que pode-
mos executar no Linux. Várias versões foram desenvolvidas 
e o kernel evoluiu muito. Sobre ele rodam as mais diversas 
interfaces gráficas, baseadas principalmente no servidor de 
janelas XFree. Entre as mais de vinte interfaces gráficas criadas 
para o Linux, vamos citar o KDE.

Figura 23: Menu K, na versão Suse – imagem obtida de 
http://pt.wikibooks. org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_inter-

face_gr%C3%A1fica_KDE
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1 ÉTICA E MORAL.

No contexto filosófico, ética e moral possuem 
diferentes significados. A ética está associada ao estudo 
fundamentado dos valores morais que orientam o 
comportamento humano em sociedade, enquanto a moral 
são os costumes, regras, tabus e convenções estabelecidas 
por cada sociedade.

Os termos possuem origem etimológica distinta. A 
palavra “ética” vem do Grego “ethos” que significa “modo 
de ser” ou “caráter”. Já a palavra “moral” tem origem no 
termo latino “morales” que significa “relativo aos costumes”.

Ética é um conjunto de conhecimentos extraídos 
da investigação do comportamento humano ao tentar 
explicar as regras morais de forma racional, fundamentada, 
científica e teórica. É uma reflexão sobre a moral.

Moral é o conjunto de regras aplicadas no cotidiano 
e usadas continuamente por cada cidadão. Essas regras 
orientam cada indivíduo, norteando as suas ações e os 
seus julgamentos sobre o que é moral ou imoral, certo ou 
errado, bom ou mau.

No sentido prático, a finalidade da ética e da moral é 
muito semelhante. São ambas responsáveis por construir as 
bases que vão guiar a conduta do homem, determinando 
o seu caráter, altruísmo e virtudes, e por ensinar a melhor 
forma de agir e de se comportar em sociedade.

2 ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES.

Ética é o nome dado ao ramo da filosofia dedicado 
aos assuntos morais. A palavra ética é derivada do grego, e 
significa aquilo que pertence ao caráter.

Num sentido menos filosófico e mais prático podemos 
compreender um pouco melhor esse conceito examinando 
certas condutas do nosso dia a dia, quando nos referimos 
por exemplo, ao comportamento de alguns profissionais 
tais como um médico, jornalista, advogado, empresário, 
um político e até mesmo um professor. Para estes casos, 
é bastante comum ouvir expressões como: ética médica, 
ética jornalística, ética empresarial e ética pública.

A ética pode ser confundida com lei, embora que, 
com certa frequência a lei tenha como base princípios 
éticos. Porém, diferente da lei, nenhum indivíduo pode 
ser compelido, pelo Estado ou por outros indivíduos a 
cumprir as normas éticas, nem sofrer qualquer sanção pela 
desobediência a estas; mas a lei pode ser omissa quanto a 
questões abrangidas pela ética.

A ética abrange uma vasta área, podendo ser aplicada à 
vertente profissional. Existem códigos de ética profissional, 
que indicam como um indivíduo deve se comportar no 
âmbito da sua profissão. A ética e a cidadania são dois dos 
conceitos que constituem a base de uma sociedade próspera.

3 ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA.

Ética e Cidadania
As instituições sociais e políticas têm uma história. É impossível 

não reconhecer o seu desenvolvimento e o seu progresso em 
muitos aspectos, pelo menos do ponto de vista formal.

A escravidão era legal no Brasil até 120 anos atrás.
As mulheres brasileiras conquistaram o direito de votar 

apenas há 60 anos e os analfabetos apenas há alguns anos. 
Chamamos isso de ampliação da cidadania (MARTINS, 2008).

Existem direitos formais (civis, políticos e sociais) que nem 
sempre se realizam como direitos reais. A cidadania nem sempre é 
uma realidade efetiva e nem sempre é para todos. A efetivação da 
cidadania e a consciência coletiva dessa condição são indicadores 
do desenvolvimento moral e ético de uma sociedade.

Para a ética, não basta que exista um elenco de princípios 
fundamentais e direitos definidos nas Constituições. O desafio 
ético para uma nação é o de universalizar os direitos reais, 
permitido a todos cidadania plena, cotidiana e ativa.

É preciso fundar a responsabilidade individual numa ética 
construída e instituída tendo em mira o bem comum, visando à 
formação do sujeito ético. Desse modo, será possível a síntese 
entre ética e cidadania, na qual possa prevalecer muito mais uma 
ética de princípios do que uma ética do dever. A responsabilidade 
individual deverá ser portadora de princípios e não de interesses 
particulares.

Componentes Éticos e Cidadania
A tendência da maioria é pensar que o funcionamento da 

cidadania depende dos outros: prefeitos, vereadores, deputados, 
enfim, do governo. Uma pessoa exemplar comporta-se como 
se tudo dependesse do seu procedimento pessoal e não do 
próximo.

Por outro lado, é preciso admitir que nenhum país é 
subdesenvolvido por acaso, devido a uma série de coincidências 
nefastas que acabaram prejudicando a nação ao longo do tempo, 
sem culpa de ninguém. A miséria é fruto da omissão e do descaso 
sistemáticos, da cobiça e da ganância de alguns, durante séculos.

A recuperação do tempo perdido exige uma mudança 
radical, a partir da consideração dos seguintes itens:

Impostos
O primeiro dever do cidadão responsável é colaborar 

financeiramente no custeio das despesas comuns, como por 
exemplo: pagar o Imposto Territorial Urbano, a Seguridade Social 
e todos os tributos embutidos em serviços e alimentos. Pedir a 
nota fiscal ao efetuar qualquer compra.

Infelizmente, nem sempre os governantes se comportam 
de modo isento na hora de estabelecer a carga tributária ou o 
emprego dos recursos arrecadados. Alguns tributos, criados 
com determinado fim, mudam de destinação ao longo dos 
anos; outros, temporários na sua implantação, eternizam-se 
inexplicavelmente; certos impostos incidem sobre outros, punindo 
desnecessariamente a população. Por tudo isso, um cidadão 
responsável: mantém-se sempre vigilante; fiscaliza o poder 
executivo diretamente ou por intermédio do seu representante 
na Câmara, Assembleia ou Congresso; nega o voto aos políticos 
ineficientes ou corruptos, nas eleições.
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Solidariedade
As organizações empregam grande parte dos tributos 

recolhidos para minimizar problemas sociais, os quais, por sua vez, 
não são tão graves quanto os dos povos subdesenvolvidos. Em 
países emergentes, como o Brasil, o Estado deve atender a tantas 
necessidades e os problemas são tão numerosos que sempre ficam 
enormes lacunas por preencher. Cabe aos cidadãos esclarecidos 
desdobrar-se para ajudar os marginalizados do sistema. Além dos 
tributos obrigatórios, tais organizações - como ONGs, hospitais, 
instituições civis e religiosas, orfanatos, escolas especiais, creches, 
movimentos ou associações de pessoas portadoras de deficiência 
- tentam diversas fórmulas para canalizar ajuda.

Elas não só ajudam, mas fiscalizam as despesas, controlam 
contas e decidem, na medida do possível, sobre aplicações de 
recursos arrecadados.

Meio Ambiente
Encontramos enormes problemas em nossa sociedade que 

devem ser resolvidos, porém o homem nunca viveu tanto, nem 
teve tanta saúde como agora.

O principal problema do meio ambiente é que a população 
da Terra aumenta, mas os recursos naturais continuam os mesmos, 
com a ressalva de que, cada vez, produzimos mais alimentos. Em 
contrapartida, também consumimos mais, gerando enormes 
quantidades de detritos que se voltam contra nós.

Como seres humanos responsáveis, é necessário difundir 
o hábito de poupar água, energia, reciclar o lixo, usar fontes 
alternativas de energia e controlar a natalidade.

Transportes
O automóvel, por seu avanço tecnológico, impulsionou o 

desenvolvimento da indústria automobilística e outros setores 
ligados direta ou indiretamente a ela. As grandes cidades 
renderam-se aos carros, gerando o transporte individual e, com 
isso, reformaram-se as ruas, criaram-se avenidas, tudo em função 
da sua circulação com maior rapidez.

O pedestre foi esquecido e também o ciclista. O transporte 
público passou a um segundo plano. Resultado: o mundo ficou 
refém do automóvel.

Em um engarrafamento qualquer, os motoristas percebem 
que estão parados, a maioria deles a sós, espremidos entre quatro 
latas, querendo ir todos ao mesmo lugar, mas sem sucesso. Além 
de inviabilizar ou complicar os deslocamentos, o trânsito rodado 
enerva as pessoas, produz inúmeros acidentes, polui o ambiente 
e empobrece muitos usuários, que perdem grandes somas de 
dinheiro cada vez que decidem trocar de carro - tudo isso em nome 
do prestígio, da privacidade e de um ilusório conforto individual.

O homem esclarecido prefere o transporte público, só se senta 
ao volante sóbrio, partilha sua condução com amigos, conhecidos 
ou colegas de trabalho.

Segurança
No mundo em que vivemos, ninguém está livre de assaltos. 

Pedestres, usuários de transportes coletivos e proprietários de 
veículos correm perigos semelhantes. Os ladrões são, via de 
regra, inteligentes e preguiçosos. Alguns escolhem suas vítimas 
pacientemente após um período de observação. Alguns são mais 
rápidos e agem intuitivamente. Mulheres e pessoas idosas correm 
mais riscos. A pessoa circunspecta (que denota seriedade) toma 
distância de pessoas envolvidas com drogas, veste-se de modo 
discreto, evita lugares isolados, estacionamentos vazios ou terrenos 
baldios. Antes de estacionar ou parar, dá uma olhada em volta do 
carro.

Saúde Pública
O zelo pela saúde individual tem sua dimensão social, 

pois, cada vez que um cidadão adoece, a sociedade como 
um todo fica prejudicada.

O cidadão ético evita que a água se acumule em qualquer 
tipo de recipiente, para combater doenças parasitárias, dá 
passagem imediata a veículos de emergência (ambulância, 
polícia, bombeiros), dentre outras atitudes.

Serviços Públicos
Delegacias, hospitais, escolas públicas e telefones 

sofrem terríveis desgastes nas mãos da população. Paredes, 
objetos e móveis são arranhados, riscados, pichados, 
quando não arrancados do seu devido lugar, como é o caso 
do telefone público.

Um cidadão que se preza usa com cuidado os bens 
comuns; colabora com as escolas públicas; ao sair com 
o animal de estimação para passear, limpa os detritos e 
excrementos deixados por este no percorrer do passeio.

Texto adaptado de: http://ftp.comprasnet.se.gov.
br/sead/ l i c i tacoes/Pregoes2011/PE091/Anexos/
servi%E7o_publico_modulo_I/Apostila%20Etica%20no%20
Servi%E7o%20P%FAblico/Etica%20e%20Cidadania%20
no%20Setor%20P%FAblico.pdf

4 ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA. 5 ÉTICA NO 
SETOR PÚBLICO. 5.1 CÓDIGO DE ÉTICA 
PROFISSIONAL DO SERVIÇO PÚBLICO 

(DECRETO Nº 1.171/1994).

Quando se fala em ética na função pública, não se trata 
do simples respeito à moral social: a obrigação ética no setor 
público vai além e encontra-se disciplinada em detalhes na 
legislação, tanto na esfera constitucional (notadamente no 
artigo 37) quanto na ordinária (em que se destaca a Lei n° 
8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa, a qual traz 
um amplo conceito de funcionário público no qual podem 
ser incluídos os servidores do Banco do Brasil). Ocorre 
que o funcionário de uma instituição financeira da qual 
o Estado participe de certo modo exterioriza os valores 
estatais, sendo que o Estado é o ente que possui a maior 
necessidade de respeito à ética. Por isso, o servidor além de 
poder incidir em ato de improbidade administrativa (cível), 
poderá praticar crime contra a Administração Pública 
(penal). Então, a ética profissional daquele que serve algum 
interesse estatal deve ser ainda mais consolidada.

Se a Ética, num sentido amplo, é composta por ao 
menos dois elementos - a Moral e o Direito ( justo); no caso 
da disciplina da Ética no Setor Público a expressão é adotada 
num sentido estrito - ética corresponde ao valor do justo, 
previsto no Direito vigente, o qual é estabelecido com um 
olhar atento às prescrições da Moral para a vida social. Em 
outras palavras, quando se fala em ética no âmbito dos 
interesses do Estado não se deve pensar apenas na Moral, 
mas sim em efetivas normas jurídicas que a regulamentam, 
o que permite a aplicação de sanções. Veja o organograma:
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1 CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO
LÓGICO: PROPOSIÇÕES; VALORES LÓ-

GICOS DAS PROPOSIÇÕES;
SENTENÇAS ABERTAS; NÚMERO DE

LINHAS DA TABELA VERDADE; CONECTIVOS;
PROPOSIÇÕES SIMPLES; PROPOSIÇÕES

COMPOSTAS. 2 TAUTOLOGIA.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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1 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS E EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS DE REVISÃO: PRINCÍPIOS 

FUNDAMENTAIS.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

1  MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tra-
dução de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. 
[s.c]: [s.n.], 1861. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justi-
ficam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a sobe-
rania popular, que pode ser conceituada como “a qualidade 
máxima do poder extraída da soma dos atributos de cada 
membro da sociedade estatal, encarregado de escolher os 
seus representantes no governo por meio do sufrágio uni-
versal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo é 
soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.
2  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.
3  BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal 
anotada. São Paulo: Saraiva, 2000.
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Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de inter-

pretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou na-
cional, que possa se considerar compatível com os valores 
éticos, notadamente da moral, da justiça e da democracia. 
Pensar em dignidade da pessoa humana significa, acima de 
tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte para 
qualquer processo de interpretação jurídico, seja na elabo-
ração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por con-
sequência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na or-
dem internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a 
própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 
4  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplica-
ção da Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.

ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe des-
tilação dos valores soberanos da democracia e das liber-
dades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem 
olvidar que o espectro de abrangência das liberdades in-
dividuais encontra limitação em outros direitos fundamen-
tais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, a ima-
gem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram pro-
teção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação”5.

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais 
da mesma espécie. O homem, considerado na sua obje-
tividade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido 
de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o ho-
mem possui a dignidade originária de ser enquanto deve 
ser, pondo-se essencialmente como razão determinante do 
processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enume-
rados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

5  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso 
de Revista n. 259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 
2012j1. Disponível em: www.tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 
2012.
6  REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002, p. 228.
7  Ibid., p. 220.
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1 NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. 2 ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA, CENTRALIZADA E 

DESCENTRALIZADA.

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um 
serviço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são de 
sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da República 
poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisos 
VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao 
Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos públicos 
federais, na forma da lei; (apenas o provimento é delegável, 
não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem 
opções de delegar parte de suas atribuições privativas para 
os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República 
ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá delegar 
com relação de hierarquia cada uma destas essencialidades 
dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça-se, 
desconcentrar significa delegar com hierarquia, pois 
há uma relação de subordinação dentro de uma estrutura 
centralizada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador-
Geral da República e o Advogado-Geral da União respondem 
diretamente ao Presidente da República e, por isso, não 
possuem plena discricionariedade na prática dos atos 
administrativos que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito mais 
central possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder 
Executivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja 
porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 

direção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos 
internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao 

Congresso Nacional por ocasião da abertura da sessão 
legislativa, expondo a situação do País e solicitando as 
providências que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, 
se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, 
nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los 
para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-
Geral da República, o presidente e os diretores do banco 
central e outros servidores, quando determinado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os 
Ministros do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional;

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por 
ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, 
e, nas mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a 
mobilização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;
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XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, 
o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas 
de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos 
termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses 
estatais para fora da estrutura da Administração direta, o que 
é possível porque não se refere a essencialidades, ou seja, 
a atos administrativos que somente possam ser praticados 
pela Administração direta porque se referem a interesses 
estatais diversos previstos ou não na CF. Descentralizar é 
uma delegação sem relação de hierarquia, pois é uma 
delegação de um ente para outro (não há subordinação 
nem mesmo quanto ao chefe do Executivo, há apenas uma 
espécie de tutela ou supervisão por parte dos Ministérios – 
se trata de vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pessoas 
jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para prestarem 
serviços de interesse do Estado. Possuem patrimônio próprio 
e são unidades orçamentárias autônomas. Ainda, exercem 
em nome próprio direitos e obrigações, respondendo 
pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar a 
descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade e a 
ela transfere, através de previsão em lei, determinado serviço 
público e é conferida, em regra, por prazo indeterminado. 
Isso é o que acontece quanto às entidades da Administração 
Indireta prestadoras de serviços públicos. Neste sentido, o 
Estado descentraliza a prestação dos serviços, outorgando-
os a outras entidades criadas para prestá-los, as quais podem 
tomar a forma de autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações públicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu próprio 
nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do Estado. A 
delegação é geralmente efetivada por prazo determinado. 
Ela se dá, por exemplo, nos contratos de concessão ou 
nos atos de permissão, pelos quais o Estado transfere aos 
concessionários e aos permissionários apenas a execução 
temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da 
Administração direta o desempenho de funções 
administrativas de interesses não essenciais do Estado, que 
poderiam ser atribuídos a entes de fora da Administração 
por outorga ou delegação.

Administração Pública Direta
Administração Pública direta é aquela formada pelos 

entes integrantes da federação e seus respectivos órgãos. 
Os entes políticos são a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. À exceção da União, que é dotada 
de soberania, todos os demais são dotados de autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da 
República e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto 
de núcleos de competências administrativas, os quais já 
foram tidos como representantes do poder central (teoria 
da representação) e como mandatários do poder central 
(teoria do mandato). Hoje, adota-se a teoria do órgão, de 
Otto Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos 
administrativos criados e extintos exclusivamente por lei, 
mas que podem ser organizados por decretos autônomos 
do Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de 
personalidade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não possuem 
patrimônio próprio; e não assumem obrigações em nome 
próprio e nem direitos em nome próprio (não podem 
ser autor nem réu em ações judiciais, exceto para fins de 
mandado de segurança – tanto como impetrante como 
quanto impetrado). Já que não possuem personalidade, 
atuam apenas no cumprimento da lei, não atuando por 
vontade própria. Logo, órgãos e agentes públicos são 
impessoais quando agem no estrito cumprimento de seus 
deveres, não respondendo diretamente por seus atos e 
danos.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a 
responsabilidade a agentes públicos ou órgãos públicos 
que estejam exercendo atribuições da Administração 
direta é denominada teoria da imputação objetiva, de Otto 
Giërke, que institui o princípio da impessoalidade.

Quanto se faz desconcentração da autoridade central 
– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara com 
diversos níveis de órgãos, que podem ser classificados 
em simples ou complexos (simples se possuem apenas 
uma estrutura administrativa, complexos se possuem uma 
rede de estruturas administrativas) e em unitários ou 
colegiados (unitário se o poder de decisão se concentra 
em uma pessoa, colegiado se as decisões são tomadas em 
conjunto e prevalece a vontade da maioria):

a) Órgãos independentes – encabeçam o poder ou 
estrutura do Estado, gozando de independência para 
agir e não se submetendo a outros órgãos. Cabe a eles 
definir as políticas que serão implementadas. É o caso da 
Presidência da República, órgão complexo composto pelo 
gabinete, pela Advocacia-Geral da União, pelo Conselho 
da República, pelo Conselho de Defesa, e unitário (pois o 
Presidente da República é o único que toma as decisões).

b) Órgãos autônomos – estão no primeiro escalão do 
poder, com autonomia funcional, porém subordinados 
politicamente aos independentes. É o caso de todos os 
ministérios de Estado.
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1. NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO.
1.1 ABORDAGENS CLÁSSICA, BUROCRÁTICA E 

SISTÊMICA DA ADMINISTRAÇÃO.
1.2 EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

NO BRASIL APÓS 1930.
1.2.1 REFORMAS ADMINISTRATIVAS.

Administração – Objetivos,  decisões e recursos são as palavras-chaves na definição do conceito de administração. 
Administração é o processo de tomar e colocar em prática decisões sobre objetivos e utilização de recursos.

Segundo CHIAVENATO, as variáveis que representa o desenvolvimento da TGA são: tarefas, estrutura, pessoas, ambien-
te, tecnologia e competitividade.

Na ocorrência de novas situações as teorias administrativas se adaptam a fim de continuarem aplicáveis.

Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcan-
çar um ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreen-
de a capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: recursos humanos, materiais, financeiros,…) para 
atingir os objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, gestão de uma empresa ou organização de forma que 
as atividades sejam administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de outras pessoas na busca de realizar objetivos da organização 
bem como de seus membros.

Montana e Charnov
 
A administração tem uma série de características entre elas: um circuito de atividades interligadas, busca de obtenção 

de resultados, proporcionar a utilização dos recursos físicos e materiais disponíveis, envolver atividades de planejamento, 
organização, direção e controle.

      Para administrar nos mais variados níveis de organização é necessário ter habilidades, estas são divididas em três 
grupos: 

•	 Habilidades Técnicas: são habilidades que necessitam de conhecimento especializado e procedimentos específicos 
e pode ser obtida através de instrução. 

•	 Habilidades Humanas: envolvem também aptidão, pois interage com as pessoas e suas atitudes, exige compreen-
são para liderar com eficiência. 

•	 Habilidades Conceituais: englobam um conhecimento geral das organizações, o gestor precisa conhecer cada 
setor, como ele trabalha e para que ele existe.
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Abordagens da Administração
O pensamento administrativo pode ser conceituado 

como um enfoque específico a um aspecto particular da 
organização, ou uma forma peculiar de estudá-la, e a 
organização desses pensamentos são formadores de teorias 
a serem estudadas pela Teoria Geral da Administração. 
Para facilitar o estudo, as teorias são agrupadas em 
Escolas e essas, como definido por Maximiano (2006), 
são a mesma linha de pensamento ou conjunto de 
autores que utilizam o mesmo enfoque. Por meio de 
uma breve revisão teórica do campo, o presente artigo 
objetiva um estudo introdutório da evolução das Teorias 
da Administração e das características mais marcantes de 
cada uma, tendo como base a Teoria Clássica, uma vez 
que essa serviu de fundamento à todos os pensamentos 
posteriores. A abordagem do tema torna-se relevante 
devido à importância do mesmo para o entendimento 
das organizações e para construção do pensamento 
administrativo atual, exigente de profissionais ecléticos, 
flexíveis e adaptáveis.

 Desenvolvimento
Cada teoria administrativa procurou privilegiar ou 

enfatizar uma variável, omitindo ou desprezando todas 
as demais. Segundo Garcia e Bronzo (2000) as teorias 
são propostas de acordo com os contextos históricos 
em que estão inseridas, enfatizando os problemas 
mais importantes enfrentados na época em quem 
foram fundamentadas. A primeira Escola foi a Clássica, 
responsável pela ênfase nas tarefas por Frederick Taylor 
e Henry Ford e fonte de embasamento de todas as outras 
teorias posteriores, seja como critica aos pontos falhos 
dessa ou apropriando-se das vantagens oferecidas pela 
mesma. A Escola de Relações Humanas logo após a 
consolidação do pensamento clássico como uma espécie 
de crítica ao dito pelas teorias anteriores, que tinham o 
funcionário como recurso produtivo. Ainda depois das 
teorias Comportamentais, a Teoria Neoclássica surgiu 
unindo os pensamentos de quase todas as outras teorias 
prévias.

As origens dos métodos do Pensamento Administrativo 
Clássico

As mudanças ocorridas no início do Séc. XX, em 
decorrência da Revolução Industrial, exigiram métodos que 
aumentassem a produtividade fabril e economizassem mão-
de-obra evitando desperdícios, ou seja, “a improvisação 
deve ceder lugar ao planejamento e o empirismo à ciência: 
a Ciência da Administração.” (CHIAVENATO, 2004, p. 43). 
Faz-se importante nesse contexto, uma retrospecção 
histórica, uma vez que, já no séc. XVII Descartes já negava 
todo saber que fosse tradicional, ou seja, baseado em 
costumes e crenças, afirmando que esses deviam ser 
substituídos pelo racional e no séc. XVIII, o Racionalismo 
passou a ser aplicado às ciências naturais e sociais, porém 
o trabalho ainda não abandonara as antigas técnicas para 
adotar “a racionalização da organização e execução do 
trabalho.” (MOTTA; VASCONCELOS, 2002, p. 32).

Os princípios e as técnicas das Teorias Clássicas
Frederick Taylor, buscou o desejado aumento produtivo 

tomando como base a eficiência dos trabalhadores. 
Analisando esses e seus modos de produção, identificou 
falhas no processo produtivo geradoras de baixa 
produtividade, uma vez que, para ele, cada operário 
produzia um terço do que poderia produzir (processo 
que ele nomeou “vadiagem sistemática”). Tal fato o fez 
despertar para a necessidade de criação de um método 
racional padrão de produção em detrimento das práticas 
tradicionais, que ainda deixava resquícios nas fábricas. Essa 
teoria leva o nome de Administração Cientifica “devido à 
tentativa de aplicação dos métodos da ciência aos trabalhos 
operacionais a fim de aumentar a eficiência industrial. 
Os principais métodos científicos são a observação e 
mensuração.” (CHIAVENATO, 2004, p. 41). 

As estandardizações no processo e nas ferramentas 
utilizadas no trabalho, permitiram a criação do método ideal 
de produção (the best way) baseado no estudo de tempos 
e movimentos (motion-time study) e, consequentemente, 
o surgimento da gerência cujas principais funções eram o 
planejamento da melhor forma de execução do trabalho 
e o controle do mesmo. Para possibilitar o gerenciamento 
efetivo, responsável também pela organização do ambiente, 
o trabalho foi fragmentado, centralizaram-se as decisões 
e a magnitude de controle de cada chefe foi diminuída, 
buscando estruturas e sistemas perfeitos, nos quais as 
responsabilidades eram bem delineadas. Taylor dissociou 
os princípios das técnicas, uma vez que “os trabalhadores 
e seus supervisores imediatos deveriam ocupar-se 
exclusivamente da produção. Toda atividade cerebral deve 
ser removida da fábrica e centralizada no departamento 
de planejamento [...]” (MAXIMIANO, 2006, p.41). O 
método de Taylor apoiava-se na supervisão funcional, 
estabelecendo que todas as fases do trabalho devem ser 
acompanhadas de modo a verificar se as operações estão 
sendo desenvolvidas em conformidades com as instruções 
programadas e estas instruções devem ser transmitidas a 
todos os empregados, por meio da descrição detalhada 
de cargos e tarefas. Em suma, o Taylorismo baseia-se na 
divisão do trabalho por meio das tarefas: “a questão não 
é trabalhar duro, nem depressa, mas trabalhar de forma 
inteligente.” (MAXIMIANO, 2006, p.41-42). Mesmo com esse 
pensamento e do plano de incentivo salarial (pagamento 
por produção), Taylor foi considerado o maior inimigo do 
trabalhador.

Henri Fayol, teórico clássico com ênfase na estrutura 
organizacional, segundo Chiavenato, defendia que:

[...] a eficiência da empresa é muito mais do que a soma 
da eficiência dos seus trabalhadores, e que ela deve ser 
alcançada por meio da racionalidade, isto é, da adequação 
dos meios (órgãos e cargos) aos fins que se deseja alcançar. 
(CHIAVENATO, 2000, p. 11).

Fayol traz em sua teoria funcionalista a abordagem 
prescritiva e normativa, uma vez que a ciência 
administrativa, como toda ciência, deve basear-se em 
leis ou princípios globalmente aplicáveis. Sua maior 
contribuição para a administração geral são as funções 
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1. CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS.
1.1 ATRIBUTOS PARA CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS.

1.2 TIPOS DE CLASSIFICAÇÃO.
1.3 METODOLOGIA DE CÁLCULO DA CURVA ABC.

Recurso – Conceito = É aquele que gera, potencialmente ou de forma efetiva, riqueza.

Administração de Recursos - Conceitos - Atividade que planeja, executa e controla, nas condições mais eficientes e 
econômicas, o fluxo de material, partindo das especificações dos artigos e comprar até a entrega do produto terminado 
para o cliente. 

É um sistema integrado com a finalidade de prover à administração, de forma contínua, recursos, equipamentos e in-
formações essenciais para a execução de todas as atividades da Organização.

Evolução da Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais
A evolução da Administração de Materiais processou-se em várias fases:
•	 A Atividade exercida diretamente pelo proprietário da empresa, pois comprar era a essência do negócio;
•	 Atividades de compras como apoio às atividades produtivas se, portanto, integradas à área de produção;
•	 Condenação dos serviços envolvendo materiais, começando com o planejamento das matérias-primas e a entrega 

de produtos acabados, em uma organização independente da área produtiva;
•	 Agregação à área logística das atividades de suporte à área de marketing.

Com a mecanização, racionalização e automação, o excedente de produção se torna cada vez menos necessário, e 
nesse caso a Administração de Materiais é uma ferramenta fundamental para manter o equilíbrio dos estoques, para que 
não falte a matéria-prima, porém não haja excedentes.

Essa evolução da Administração de Materiais ao longo dessas fases produtivas baseou-se principalmente, pela neces-
sidade de produzir mais, com custos mais baixos. Atualmente a Administração de Materiais tem como função principal o 
controle de produção e estoque, como também a distribuição dos mesmos. 

As Três Fases da Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais

1 – Aumentar a produtividade. Busca pela eficiência.
2 – Aumentar a qualidade sem preocupação em prejudicar outras áreas da Organização. Busca pela eficácia.
3 – Gerar a quantidade certa, no momento certo par atender bem o cliente, sem desperdício. Busca pela efetividade.

Visão Operacional e Visão Estratégica

Na visão operacional busca-se a melhoria relacionada a atividades específicas. Melhorar algo que já existe.
Na visão estratégica busca-se o diferencial. Fazer as coisas de um modo novo. Aqui se preocupa em garantir a alta 

performance de maneira sistêmica. Ou seja, envolvendo toda a organização de maneira interrelacional. 
Com relação à Fábula de La Fontaine, a preocupação do autor era, conforme sua época, garantir a melhoria quanti-

tativa das ações dos empregados. Aqueles que mantêm uma padronização de são recompensados pela Organização. Na 
moderna interpretação da Fábula a autora passa a idéia de que precisamos além de trabalhar investir no nosso talento de 
maneira diferencial. Assim, poderemos não só garantir a sustentabilidade da Organização para os diversos invernos como, 
também, fazê-los em Paris.

Historicamente, a administração de recursos materiais e patrimoniais tem seu foco na eficiência de processos – visão 
operacional. Hoje em dia, a administração de materiais passa a ser chamada de área de logística dentro das Organizações 
devido à ênfase na melhor maneira de facilitar o fluxo de produtos entre produtores e consumidores, de forma a obter o 
melhor nível de rentabilidade para a organização e maior satisfação dos clientes.

A Administração de Materiais possui hoje uma Visão Estratégica. Ou seja, foco em ser a melhor por meio da INO-
VAÇÃO e não baseado na melhor no que já existe. A partir da visão estratégica a Administração de Recursos Materiais e 
Patrimoniais passa ser conhecida por LOGISTICA.
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Sendo assim:

VISÃO OPERACIONAL VISÃO ESTRATÉGICA
EFICIENCIA EFETIVIDADE
ESPECIFICA SISTEMICA

QUANTITATIVA QUANTITATIVA E QUALTAITIVA
MELHORAR O QUE JÁ EXISTE INOVAÇÃO

QUANTO QUANDO

Princípios da Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais

1. Qualidade do material;
2. Quantidade necessária;
3. Prazo de entrega
4. Preço;
5. Condições de pagamento.

	Qualidade do Material
O material deverá apresentar qualidade tal que possibilite sua aceitação dentro e fora da empresa (mercado).
	Quantidade
Deverá ser estritamente suficiente para suprir as necessidades da produção e estoque, evitando a falta de material para 

o abastecimento geral da empresa bem como o excesso em estoque.
	 Prazo de Entrega
Deverá ser o menor possível, a fim de levar um melhor atendimento aos consumidores e evitar falta do material. 
	Menor Preço
O preço do produto deverá ser tal que possa situá-lo em posição da concorrência no mercado, proporcionando à em-

presa um lucro maior.
	 Condições de pagamento
Deverão ser as melhores possíveis para que a empresa tenha maior flexibilidade na transformação ou venda do produto.

Diferença Básica entre Administração de Materiais e Administração Patrimonial
A diferença básica entre Administração de Materiais e Administração Patrimonial é que a primeira se tem por produto 

final a distribuição ao consumidor externo e a área patrimonial é responsável, apenas, pela parte interna da logística. Seu 
produto final é a conservação e manutenção de bens.

A Administração de Materiais é, portanto um conjunto de atividades desenvolvidas dentro de uma empresa, de forma cen-
tralizada ou não, destinadas a suprir as diversas unidades, com os materiais necessários ao desempenho normal das respectivas 
atribuições. Tais atividades abrangem desde o circuito de reaprovisionamento, inclusive compras, o recebimento, a armazenagem 
dos materiais, o fornecimento dos mesmos aos órgãos requisitantes, até as operações gerais de controle de estoques etc.

A Administração de Materiais destina-se a dotar a administração dos meios necessários ao suprimento de materiais 
imprescindíveis ao funcionamento da organização, no tempo oportuno, na quantidade necessária, na qualidade reque-
rida e pelo menor custo.

A oportunidade, no momento certo para o suprimento de materiais, influi no tamanho dos estoques. Assim, suprir 
antes do momento oportuno acarretará, em regra, estoques altos, acima das necessidades imediatas da organização. Por 
outro lado, a providência do suprimento após esse momento poderá levar a falta do material necessário ao atendimento 
de determinada necessidade da administração.

São tarefas da Administração de Materiais: 
	 Controle da produção; 
	 Controle de estoque; 
	 Compras; 
	 Recepção; 
	 Inspeção das entradas; 
	 Armazenamento; 
	Movimentação; 
	 Inspeção de saída 
	 Distribuição.
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